CONSELHO SUPERIOR DA DEFENSORIA PÚBLICA

Extrato de ata da 64ª Sessão do Conselho Superior da Defensoria Pública
Data da realização: 14/09/2007 – 09:00 horas

Local: Sala de Reuniões da CGA – Rua Boa Vista, 103 – 7º andar.

Hora do Expediente:

I – Comunicações da Presidência

II – Comunicações da Secretaria

III – Momento aberto

IV – Manifestações dos Conselheiros sobre assuntos diversos

Ordem do Dia

CSDP 591/07

Interessado: Carlos Weis, Fabiano Jordão Majorana, Flávia D’Urso, e Roque Jerônimo Andrade.

Assunto: Proposta do Grupo criado para estudar questões referentes aos parâmetros mínimos de qualidade, rotinas administrativas, autonomia e independência funcional.

Relator: Conselheiro Victor Hugo Albernaz Junior

O Conselho Superior da Defensoria Pública DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar o prazo do relator por mais 15 (quinze dias).
CSDP nº 1007/07

Interessado: Renato Campos Pinto De Vitto

Assunto: Proposta de Deliberação para regulamentar mecanismo de monitoramento e avaliação dos enunciados nas Pré-Conferências e Conferência Estadual.

Relatora: Conselheira Daniela Sollberger Cembranelli

O Conselho Superior da Defensoria Pública DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar discussão e votação para próxima sessão.
CSDP nº 1043/07

Interessado: Franciane de Fátima Marques

Assunto: Requerimento de providências imediatas para melhoria no atendimento do Fórum Criminal da Barra Funda.

Relator: Conselheiro Roque Jerônimo de Andrade

O Conselho Superior da Defensoria Pública DELIBEROU, por unanimidade, prorrogar prazo de relatoria por mais uma sessão.
CSDP nº 1067/07

Interessado: Renato Campos Pinto De Vitto

Assunto: Pedido de afastamento para participar do Congresso “Sistemas Penitenciários Y Derechos Fundamentales”, no período de 17 a 28 de setembro de 2007.
Relator: Conselheiro Carlos Weis
O Conselho Superior da Defensoria Pública DELIBEROU, por maioria de votos, aprovar o pedido de afastamento do interessado. Vencido o voto da Conselheira Franciane de Fátima Marques e Roque Jerônimo de Andrade, pois entendem que a vaga deveria ser concedida a um integrante do Núcleo de Situação Carcerária.
